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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 58ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos cinco dias do mês de novembro do ano de dois mil e doze, às 15:40 horas, na sala de reunião da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, O Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO; os Conselheiros ROBERTO MARTINS; MARCOS ASSAD e KÁTIA GOMES. O Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA estava em reunião com a Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará, Marialva de Sena Santos, razão pela qual não compareceram à sessão, sendo a mesma presidida pelo Subdefensor Geral. Ausentes, os Conselheiros TÂNIA LOSINA (problemas de saúde), e os Conselheiros VLADIMIR KOENIG, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, DYEGO MAIA  (férias regulamentares) e THAÍS VILHENA.  Após verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Sub-defensor Geral, o qual deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes, seguindo de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação da ata anterior.  A ata da 56ª e 57ª foram aprovadas por unanimidade. 

2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve. 

3) Requerimento dos Conselheiros. 

3.1) O Conselheiro Roberto Martins informou que não está conseguindo acessar o e mail institucional, razão pela qual apresentou requerimento solicitando que as comunicações sobre o CSDP lhe fossem encaminhadas por SMS e contatos telefônicos. A Secretária informou que está encaminhando as comunicações para o e-mail pessoal. O subdefensor Geral esclareceu que o Núcleo de Informática já está tomando as providências para a regularização do problema.

3.2) A Conselheira Kátia Gomes ponderou que o Ministério Público possui um oficial   que acompanha o oficial do Tribunal de Justiça para a realização de diligências e que a Defensoria poderia possuir um oficial que igualmente acompanhasse as diligências. O Subdefensor informou que a idéia é relevante, mas que no momento a Defensoria Pública não possui orçamento para esse tipo de serviço, mas que já foi pensada a possibilidade para o próximo concurso de servidores.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve
5) Comunicações gerais pelo Presidente. 
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  
7) Assuntos gerais. 

8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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